
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: PSICOLOGIA JURÍDICA (TEORIA DA DECISÃO) 

                     (Teoria da Decisão) 
 

 TURNO: M/N C.H.40 

PROFESSOR:  

PERÍODO: 2º 

I – IDENTIFICAÇÃO 

Curso: Direito 

II – Ementa 

A presente disciplina tem por objeto introduzir a discussão fundamental, mas largamente negligenciada no Direito, 

acerca do conceito de racionalidade humana e suas consequências positivas e normativas. Em suma, investigar-se-á 

o processo decisório humano (Teoria da Decisão), as limitações cognitivas a que está submetido e as decorrentes 

implicações teóricas e práticas para a Ética, a Filosofia, o Direito e demais Ciências Sociais, como a Economia e as 

questões decisões de sociedades sem escrita, sobretudo indígenas e afro-brasileiras. A disciplina abarcará: Conceitos 

de Racionalidade. Racionalidade Clássica. Racionalidade Perfeita. Hiperracionalidade. Racionalidade Limitada 

(bounded rationality). Racionalidade como Consistência. Racionalidade como Maximização do Auto Interesse. 

Racionalidade como Domínio das Paixões. Tomada de decisão: definição e representação por árvores. Abordagem 

custo-benefício: custo de oportunidade e custos históricos. Racionalidade ilimitada versus limitada. Análise 

normativa versus descritiva. Os axiomas da escolha racional e a maximização de utilidade. Aplicações à escolha 

individual e grupal. Violações dos axiomas: utilidade versus valor, escolha sistemática versus heurística, irrelevância 

versus relevância do conflito para a escolha. Teoria da Prospecção (Prospect Theory). Heurística. Limitações 

Cognitivas: Contabilidade Mental (Mental Accounting), Preconceito Regressivo (Hindsight Bias) e Efeito 

Propriedade (Endowment Effect). Paradoxos e Dilemas. Introdução à Teoria dos Jogos. Dilema do Prisioneiro. Ação 

Coletiva. Previsibilidade de Ações Humanas. Consequências para as Ciências Sociais. 

 

 

III – Objetivos da Disciplina 

Objetivo Geral: 

Demonstrar a unidade do sistema jurídico, de modo a explicitar seu papel social, e construir uma visão inter e 

multidisciplinar, capaz de fomentar os arranjos entre sociedade e Estado, propiciando ao estudante de direito a 

compreensão do papel que cabe ao jurista desempenhar.  Desse modo, a disciplina se insere no projeto pedagógico 

da FDCON de construir uma visão social da realidade, articulando teoria e práxis, que tenha o homem como sujeito 

das transformações sociais.  

Objetivos Específicos: 

 Compreender a perspectiva da Psicologia dentro da área do Direito; 

 Analisar as diversas possibilidades de entendimento e de pensamento acerca das variadas compreensões 

sobre a psikhé do ser humano; 

 Analisar a vida humana em suas diversas variações e condicionamentos, tanto ambientais quanto 

biológicos, a saber: o behaviorismo, o gestaltismo e a psicanálise. 



 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Criticar as diversas posturas tomadas pelo ser humano, ao longo da história, enquanto pseudo-soluções de 

problemas psíquicos e   incompreendidos; 

 Propor uma visão crítica da experiência jurídica, acerca da problemática da psicopatologia: sociopatologia e 

psicopatologia, entre outras. 

 Estabelecer as diversas interpretações acerca do pensamento da psicologia jurídica como forma de se 

entender as motivações e as ações executadas pelas pessoas em diversas situações diferenciadas 

 Compreender os conceitos pertinentes ao estudo da Psicologia Jurídica: criminologia, Vitimologia, ID, 

EGO e SUPEREGO. 

 Criticar a visão maniqueísta da VIOLÊNCIA e estabelecer bases viáveis para o entendimento de suas 

diversas manifestações dentro da contemporaneidade. 

 

IV – Habilidades 

 Estudar e compreender as bases históricas do pensamento psicológico, bem como seu desenvolvimento, a 

fim de constituir teorias bem fundadas acerca de situações onde sejam compreensíveis. 

 Leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos da vertente psicológica, compreendendo 

aspectos jurídicos ou normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas, que auxiliem 

efetivamente na construção teórico-pragmática do pensamento jurídico. 

 Interpretação e aplicação dos conceitos psicológicos neles mesmos e, de modo enfático, dentro da área de 

atuação do Direito; 

 Pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito no exercício 

da atividade do Psicólogo Jurídico, considerando-o imprescindível ao exercício pleno do Direito; 

 Compreensão precisa dos diversos movimentos e desdobramentos dos estudos psicológicos e sua efetiva 

interferência e auxílio no campo do Direito e 

 Correta utilização da terminologia psicológica, bem como no exercício jurídico e na perspectiva da Ciência 

do Direito, enquanto campo de aplicação e compreensão da atividade da Psicologia. 

 

V – Competências 

• COMPREENDER e ARTICULAR a prática de conteúdos teóricos e normativos, advindos do 

Direito, da Psicologia e das diversas Ciências que contribuíam para o discernimento dos conceitos 

aplicados; 

• UTILIZAR a consciência e a visão crítica dos problemas de tempo e espaço em que se insere, 

aliada à capacidade de proceder a julgamentos e tomada de decisões adequadas, principalmente no tocante 

à natureza patológica de cada caso;  

• DOMINAR as tecnologias e os métodos sempre atualizados para a permanente compreensão e 

aplicação da Psicologia em si mesma e na Psicologia do Direito; 

• PESQUISAR questões psicológicas e jurídicas e afins; 

• CAPACIDADE de utilização eficaz de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de 

reflexão crítica, e de desenvolvimento eficiente de pesquisa e manejo adequado da legislação, da 

jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito (e da própria filosofia clássica e jurídica) e 

• DOMINAR capacidade de interpretação, reflexão e argumentação em relação à solução de 

conflitos e atendimentos de legítimos interesses, no âmbito judicial e extrajudicial, de modo a exercer 

adequadamente as atividades ligadas à Ciência Jurídica, à prestação da justiça e ao desenvolvimento da 

cidadania. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VI – Descrição do Conteúdo 

1. A Teoria da Decisão na distinção entre Ética e Moral. 

1.1. Ética. 

1.2. Moral. 

1.3. Psikhé. 

2. Fundamentos da Psicologia. 

2.1. Histórico da Psicologia: dos primórdios do pensamento sobre a mente ao pensamento contemporâneo. 

2.2. Histórico da Psicologia: de René Descartes a Sigmund Freud: descoberta da Consciência e da 

Inconsciência. 

2.3. Sigmund Freud, Gustav Jung, Jean Piaget. 

2.4. Instâncias da Consciência e da Inconsciência: Ego, Id e Superego. 

3. Campos de Aplicação da Psicologia Forense. 

3.1. Distinção entre psicologia, psiquiatria, “psico+análise” e psicologia forense. 

3.2. Perícia Criminal. 

3.3. Noções de imputabilidade, semi-imputabilidade e inimputabilidade. 

4. Estruturação e Formação da Personalidade. 

4.1. Conceituação de Personalidade. 

4.2. Tipos de Personalidade: motivações humanas, complexo de Édipo, processo de castração, neurose, psicose 

e perversão. 

5. Fatores Determinantes do Comportamento. 

5.1. Behaviorismo. 

5.2. Gestaltismo. 

6. Emoções e Paixões. Simulação e dissimulação. Psicopatologias. 

6.1. Psicopatia. 

6.2. Sociopatia. 

7. Psicologia e Direito: psicopatologia, criminologia e vitimologia. 

7.1. Psicopatologia. 

7.2. Criminologia. 

7.3. Vitimologia. 

8. Violência e Criminalidade sob a Óptica das Ciências Psicológica e Jurídica. 

8.1. Níveis de violência dentro da sociedade. 

8.2. A violência sob a perspectiva de um problema viral. 

VII – Procedimentos Didáticos 

Aula expositiva e dialogada, com debates e discussões sobre os conteúdos ministrados, procurando-se testar a 

consistência dos conceitos e formulações à luz do ordenamento jurídico, dos anseios sociais e das teorias, tanto do 

direito quanto das demais ciências. A disciplina procurará fomentar uma visão plural da sociedade e do fenômeno 

jurídico, de modo que a didática utilizada fomente a compreensão do discente como ser autônomo. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VIII – Recursos/ Materiais/ Locais 

A disciplina será ministrada através de aulas expositivas, com a utilização de Lousa Digital,  Datashow, 

retroprojetor, utilização do acervo Bibliográfico digital e físico da instituição, cujo aparato tecnológico propiciará 

aulas dinâmicas, com metodologias ativas, que fazem do aluno  protagonista de seu aprendizado, além de 

apresentações orais por meio de microfone, bem como visitas técnicas para complemento das atividades em sala 

Além desses procedimentos didático-pedagógicos e, visando atender as Portarias MEC nº 343/2020 e nº 544/2020, 

bem como o Parecer CNE/CP nº 11/2020, as aulas terão as seguintes configurações: 

1º Anteriormente ministradas presencialmente, passarão a ser ministradas, na modalidade remota ao vivo pela 

plataforma “Zoom”, no mesmo dia e horário da aula presencial, através das tecnologias de informação e 

comunicação, com a utilização de ferramentas síncronas (via transmissão online – Webconferências, chats, 

seminários e debates online, que acontecem em horário previamente agendado) com aula mediada pelo professor, e 

as ferramentas assíncronas (são aquelas consideradas desconectadas do momento real e/ou atual) como materiais 

disponíveis e acessíveis no sistema de acesso dos alunos.  

2º Todas as atividades estarão disponíveis através de links disponíveis no Portal do Aluno TOTVS, que poderá ser 

acessadas pelos estudantes a qualquer hora, tais como: material de aula na Plataforma Prezi, testes, tarefas, listas de 

exercícios, e-mail, arquivos de conteúdo, vídeos, gravação das aulas. Será utilizada uma combinação entre 

ferramentas síncronas e assíncronas para oferecer uma boa experiência de ensino, permitindo doses certas de 

interatividade e autonomia do protagonismo dos nossos estudantes. 

3º As atividades práticas supervisionadas seguem as regras da Portaria MEC nº 544/2020, conforme Ofício e 

planilhas encaminhados pela FDCON ao MEC. 

4º Durante todo o semestre serão aplicadas Metodologias Ativas, possibilitando ao aluno desenvolver habilidades e 

competências previstas na DNC e no PPC do curso utilizando: 

4.1) A aprendizagem entre pares e times, com formação de equipes dentro de determinada turma para que o 

aprendizado seja feito em conjunto e haja compartilhamento de ideias; 

4.2) Aprendizagem baseada em problemas, construindo o aprendizado conceitual, procedimental e atitudinal por 

meio de problemas propostos, possibilitando exposição a situações motivadoras, preparando o discente para o 

mundo do trabalho; 

4.3) Aprendizagem baseada em projetos: fazer com que os alunos adquiram conhecimento por meio da solução 

colaborativa de desafios. 

 

 

IX – Avaliação 

O discente será avaliado com base na distribuição de 100 (cem) pontos, consistente na aplicação de 3 avaliações, 

sendo: 1ª Avaliação Parcial: 30 (trinta) pontos, distribuídos em múltiplas avaliações-trabalhos realizados em sala 

de aula, com o intuito de fomentar a pesquisa e a apresentação oral das atividades; 2ª Avaliação Parcial: 30 (trinta) 

pontos, cujas aplicação consistirá em prova formal, com um total de 5 questões dissertativas, tendo como base as 

questões de formação geral do ENADE; e Avaliação Final: 40 (quarenta) pontos, efetivados da seguinte forma: 

a turma será dividida em 8 equipes e cada equipe, através de sorteio, será responsável por um processo real já 

arquivado na Vara do Júri de Contagem, devendo, todos os integrantes da respectiva equipe produzir texto 

escrito referente à pesquisa feita do processo real, com valor de 20 (vinte) pontos, e a realizar apresentação Oral, 

com valor de 20 (vinte) pontos, no Júri Simulado da FDCON. 
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